
                                                                                                                                                        

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

REGIONAL GOIÁS 
UNIDADE ACADÊMICA ESPECIAL DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 

RESOLUÇÃO XX/2017 
 
 

REGULAMENTO DE ESTÁGIO DO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA REGIONAL 
GOIÁS 

 
 

Institui o regulamento do estágio curricular 
obrigatório e não obrigatório do curso de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade Federal de Goiás – 
Regional Goiás. 

 

Este regulamento se desenvolve em acordo com a Lei Federal 11788/08, a Resolução CEPEC 
1122/2012, a Resolução CEPEC 766/2005. 

 

Capítulo 1 – Das Definições do Estágio do Curso de Arquitetura e Urbanismo da Regional 
Goiás 

 

Art. 1º. Os estágios curriculares obrigatórios e não obrigatórios dos estudantes do curso de 
Arquitetura e Urbanismo da Regional Goiás, realizados em suas dependências ou em instituições 
externas, nos termos da Lei 11788/08, serão regidos pela presente resolução. 

§1º - O estágio curricular obrigatório é aquele que faz parte do Projeto Político-Pedagógico do 
Curso de Arquitetura e Urbanismo, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de 
diploma. 

§2º - O estágio curricular não obrigatório é aquele desenvolvido pelo aluno como atividade 
opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória.  

 

Art. 2º. O estágio é um componente curricular de caráter teórico-prático que tem como objetivo 
principal proporcionar aos estudantes a aproximação com a realidade profissional, com vistas ao 
aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e pedagógico de sua formação acadêmica, no sentido 
de prepará-lo para o exercício da profissão e cidadania. 

Parágrafo único. Os estágios curriculares devem ser planejados, realizados, acompanhados e 
avaliados no âmbito do curso de Arquitetura e Urbanismo da Regional Goiás, em conformidade 
com o seu projeto político-pedagógico, calendário escolar, diretrizes expedidas pelo Conselho de 
Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura – CEPEC e disposições previstas nesta resolução. 
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Art. 3º. Nos termos da lei, o estágio curricular não cria vínculo empregatício. 

§1º - Para o estágio não obrigatório é compulsório o pagamento de bolsa ao estagiário, sendo 
este pagamento facultado ao estágio obrigatório. 

§2º - Os estágios poderão ser realizados nas unidades acadêmicas e nos órgãos da UFG ou com 
pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, autárquica e 
fundacional de qualquer um dos Poderes da União, dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, bem como com profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus 
respectivos conselhos de fiscalização profissional. 

§3º - A carga horária do estágio, obrigatório ou não obrigatório, não poderá exceder trinta horas 
semanais e seis horas diárias. 

§4º - Casos em que a carga horária de estágio proposta exceda os limites semanais e diários 
fixados por este regulamento deverão ser avaliados individualmente pelo coordenador de estágio 
do curso. 

Capítulo 2 – Das premissas de realização e avaliação do estágio 

Art. 4º. Para a realização do estágio curricular obrigatório ou não obrigatório, será necessária a 
celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a 
instituição de ensino e a compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas 
previstas no termo de compromisso. 

 

Art. 5º. Para validação das atividades de estágio obrigatório ou não-obrigatório, o discente deverá 
apresentar à coordenação de estágio e ao professor orientador os seguintes documentos: 

I - Termo de compromisso;  

II - Plano de atividades de estágio; 

III - Relatório de atividades de estágio; 

IV - Controle de frequência. 

Parágrafo único. No caso de estágio curricular obrigatório, o aluno deverá especificar no plano de 
atividades o campo de atuação e a atribuição do arquiteto-urbanista com a qual o estágio se 
relaciona.  

 

Art. 6º. Dos critérios de avaliação do Estágio Supervisionado: 
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I – Será obrigatório a elaboração de um plano de estágio e um relatório das atividades 
desenvolvidas apresentado a cada semestre letivo; 

II – As atividades desenvolvidas durante o estágio curricular obrigatório poderão ser apresentadas 
em eventos acadêmicos promovidos pela Regional Goiás; 

III – Deverá ser apresentado registro de freqüência do discente nas atividades realizadas e 
assinado pelo professor orientador e supervisor externo; 

IV – Será considerado como critério de avaliação a coerência das atividades descritas no plano de 
atividades com as informadas no relatório final, sendo condizente com os campos de atuação e 
atribuições especificadas neste regulamento; 

V – Será aprovado na disciplina de Estágio Supervisionado o(a) aluno(a) que adquirir média igual 
ou superior a 6,0 (seis) e cumprir o mínimo de 75% da carga horária de Estágio Supervisionado, 
conforme o registro de frequência do estágio; 

 

Capítulo 3 – Dos requisitos e especificações do estágio curricular obrigatório do curso de 
Arquitetura e Urbanismo da Regional Goiás 

 

Art. 7º. O estágio curricular obrigatório será planejado, orientado, acompanhado e avaliado por 
professores integrantes do corpo docente do curso de Arquitetura e Urbanismo da Regional 
Goiás, em conformidade com seu Projeto Político-Pedagógico, com apoio, para esses fins, do 
preceptor ou supervisor do local em que está sendo realizado o estágio.  

 

Art. 8º. Nos estágios curriculares obrigatórios, o estagiário: 

I – poderá receber o pagamento de bolsa da instituição na qual realiza o estágio; 

II – terá direito a cobertura de seguro de acidentes pessoais paga pela Universidade Federal de 
Goiás. 

 

Art. 9º. O estágio curricular obrigatório do curso de Arquitetura e Urbanismo da Regional Goiás é 
composto de carga horária de 256 horas. 

Parágrafo único.A carga horária do estágio deve se desenvolver em compatibilidade com as 
atividades acadêmicas do discente, sendo este um fator a ser observado pelo coordenador de 
estágio do curso. 
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Art. 10º. O estágio curricular obrigatório do curso de Arquitetura e Urbanismo da Regional Goiás é 
desenvolvido e validado por meio da disciplina Estágio Supervisionado. 

§1º - As atividades de estágio curricular obrigatório serão validadas somente para o estudante que 
estiver devidamente matriculado na disciplina de Estágio Supervisionado.   

§2º - Só poderão se matricular na disciplina de Estágio Supervisionado os alunos que tiverem 
cumprido os pré-requisitos para a disciplina previstos no Projeto Político - Pedagógico do curso. 
Os pré-requisitos são: Arquitetura da Paisagem, Oficina de Expressão e Representação IV e 
Projeto Arquitetônico III.  

Art. 11º. Serão validadas como estágio obrigatório, no âmbito da disciplina de Estágio 
Supervisionado, as participações em Programas de Educação Tutorial - PET, Escritórios Modelos, 
Escritórios Escolas e afins, bem como as atividades de pesquisa, extensão e monitoria dos 
discentes devidamente cadastrados junto aos projetos de seus respectivos orientadores. 

§1º. Para fins de validação das atividades de pesquisa, extensão e monitoria na disciplina de 
Estágio Supervisionado, deverão ser apresentados ao coordenador de estágio do curso os 
seguintes itens: 

I – Memorial da atividade realizada elaborado pelo discente, com vistas e assinatura do 
orientador, apresentando: relação das funções desenvolvidas durante o período de vigência da 
atividade, relação da atividade com os aspectos teórico-práticos da atuação profissional do 
arquiteto-urbanista, conhecimentos apreendidos na atividade e seus respectivos resultados para o 
processo de formação profissional e cidadã do discente; 

II – Registro de frequência do discente nas atividades realizadas assinado pelo orientador; 

III – Relatórios semestrais das atividades realizadas, elaborados pelo discente, com vistas e 
avaliação do desempenho do estudante por parte do orientador, bem como a assinatura de 
ambos. 

§2º. A avaliação na disciplina de Estágio Supervisionado segundo esse processo de validação de 
atividades será feita pelo coordenador de estágio com base nos documentos apresentados pelo 
discente. 

§3º. A validação de exercício laboral do discente na disciplina de Estágio Supervisionado se dará 
mediante apreciação individual pelo coordenador de estágio, devendo estar enquadrada nas 
especificidades de atuação descritas neste regulamento. 

 

Art. 12º. O estágio curricular não obrigatório não poderá ser aproveitado como estágio curricular 
obrigatório. 
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Art. 13º. Os estágios curriculares obrigatórios somente serão validados se enquadrados nas 
especificidades de atribuições profissionais e campos de atuação do arquiteto-urbanista. 

§1º. São atribuições profissionais do arquiteto-urbanista segundo o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU: 

I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica;  

II - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação;  

III - estudo de viabilidade técnica e ambiental;  

IV - assistência técnica, assessoria e consultoria;  

V - direção de obras e de serviço técnico;  

VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e arbitragem;  

VII - desempenho de cargo e função técnica;  

VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária;  

IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle de 
qualidade;  

X - elaboração de orçamento;  

XI - produção e divulgação técnica especializada; e  

XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico. 

§2º. São campos de atuação do arquiteto-urbanista segundo o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU: 

I - Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos;  

II - Arquitetura de Interiores, concepção e execução de projetos;  

III - Arquitetura Paisagística, concepção e execução de projetos para espaços externos, livres e 
abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados isoladamente ou em 
sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial;  

IV - Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, 
restauro, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, 
preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades;  
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V - Planejamento Urbano e Regional, planejamento físico-territorial, planos de intervenção no 
espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, 
saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, 
acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, 
desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de 
cidades, desenho urbano, inventário urbano e regional, assentamentos humanos e requalificação 
em áreas urbanas e rurais;  

VI - Topografia, elaboração e interpretação de levantamentos topográficos cadastrais para a 
realização de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, foto-interpretação, leitura, 
interpretação e análise de dados e informações topográficas e sensoriamento remoto;  

VII - Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, patologias e 
recuperações;  

VIII - Sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas e aplicação 
tecnológica de estruturas;  

IX - Instalações e equipamentos referentes à Arquitetura e Urbanismo;  

X - Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condições climáticas, 
acústicas, lumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços;  

XI - Meio Ambiente, estudo e avaliação dos impactos ambientais, licenciamento ambiental, 
utilização racional dos recursos disponíveis e desenvolvimento sustentável. 

   

Capítulo 4 – Dos requisitos e especificações do estágio curricular não obrigatório do curso 
de Arquitetura e Urbanismo da Regional Goiás 

 

Art. 14º. O estágio curricular não obrigatório é opcional, realizado pelo estudante com o intuito de 
ampliar a formação por meio de vivência de experiências próprias da situação profissional, com 
carga horária registrada no histórico acadêmico.  

 

Art. 15º. Nos estágios curriculares não obrigatórios, o estagiário receberá o pagamento de bolsa 
estágio ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, bem como auxílio 
transporte e seguro pago pela instituição na qual realiza o estágio.  

 

Capítulo 5 – Das atribuições do coordenador de estágio, dos professores orientadores e 
dos estagiários do curso de Arquitetura e Urbanismo da Regional Goiás 
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Art. 16º. O coordenador de estágio do curso de Arquitetura e Urbanismo da Regional Goiás será 
um professor do corpo docente do curso de Arquitetura e Urbanismo e instituído por processo de 
Consulta Pública, realizado a cada dois anos. 

 

Art. 17º. São atribuições do coordenador de estágio do Curso de Arquitetura e Urbanismo: 

I – Articular a elaboração e/ou revisão do regulamento de estágio, atendendo às especificidades 
do curso e respeitando o Estatuto e Regimento da UFG, resolução específica e legislação vigente; 

II – Coordenar, acompanhar e providenciar a escolha dos locais de estágio; 

III – Captar locais de estágio e solicitar a assinatura de convênios; 

IV – Apoiar o planejamento, o acompanhamento e a avaliação das atividades de estágio; 

V – Promover o debate e a troca de experiências no próprio curso e nos locais de estágio; 

VI – Manter documentos atualizados e arquivados relativos ao(s) estágio(s) no respectivo curso, 
por período não inferior a cinco anos; 

VII – Manter atualizada a lista de estagiários com respectivos campos de estágio; 

VIII – Assinar e carimbar o termo de compromisso do estudante; na sua ausência, delegar ao 
coordenador de curso esta atribuição. 

IX - Deliberar sobre os processos de validação de estágio. 

Parágrafo único. O coordenador de estágio poderá convocar professores orientadores de estágio 
para compor comissões de avaliação dos processos de validação de estágios. 

 

Art. 18º. O coordenador de estágio do curso de Arquitetura e Urbanismo da Regional Goiás 
poderá recrutar, de acordo com a natureza e especificidade dos estágios realizados pelos 
discentes, os professores orientadores de estágio. 

 

Art. 19º. São atribuições do professor orientador de estágio: 

I – Auxiliar o estudante na escolha dos locais de estágio em conjunto com o coordenador de 
estágio; 

II – Planejar, acompanhar, orientar e avaliar as atividades de estágio juntamente com o estagiário 
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e o preceptor/supervisor/profissional colaborador do local de estágio. 

§1º. A carga horária dedicada à orientação dos estágios pelos professores orientadores não 
poderá exceder seis horas semanais. 

§2º O número de alunos supervisionados pelo professor orientador não poderá ultrapassar o limite 
de 15 alunos. 

 

Art. 20º. São atribuições do estagiário: 

I – Participar do planejamento do estágio e do processo de avaliação de seu desempenho; 

II – Seguir o regulamento estabelecido para o estágio; 

III – Elaborar e entregar o relatório sobre esse estágio, no formato e prazo instituídos por este 
regulamento; 

IV – Atender ao estabelecido no termo de compromisso, assinado por ocasião do início do 
estágio; 

V – Entregar, na coordenação de estágio do curso, uma via do termo de compromisso de estágio 
com todas as assinaturas exigidas e respectivos carimbos. 

 

Art. 21º. O estágio será interrompido: 

I – Automaticamente, ao término do compromisso; 

II – Por abandono do estagiário do local de estágio, conforme disposto no termo de compromisso; 

III – Quando o estudante concluir a carga horária da disciplina de Estágio Supervisionado; 

IV – Quando o estudante for excluído do quadro discente da Universidade Federal de Goiás; 

V – A pedido do estagiário, mediante justificativa que será analisada pelo coordenador de estágio 
do curso e por seu orientador; 

VI – Quando o estagiário tiver comportamento funcional ou social incompatível com as normas 
éticas e administrativas do local de estágio; 

VII – Se comprovada a falta de compromisso do estagiário nas atividades desenvolvidas, depois 
de decorrida a terça parte do tempo previsto para a sua duração; 

VIII – Quando o estagiário deixar de cumprir o disposto no Termo de Compromisso; 
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IX – Quando as instituições conveniadas deixarem de cumprir o disposto no Termo de 
Compromisso. 

 

Art. 22º. O estudante poderá solicitar mudança de local de estágio mediante justificativa que será 
analisada pelo coordenador de estágio e pelo orientador.    

 

Capítulo 06 - Orientações gerais para realizar estágio no exterior;  

Art. 23º. O estágio realizado em um programa de intercâmbio internacional deve obedecer aos 
pré- requisitos presentes no projeto político pedagógico do curso de Arquitetura e Urbanismo e 
neste regulamento.  

Art 24º. O aluno deverá apresentar o relatório no seu retorno, em consonância com o perfil do 
curso e a política de estágio. 

Art. 25º. A avaliação do aproveitamento de estágio feito fora do país será efetuada pelo 
coordenador de estágio do curso e pelo professor orientador.  

§1º.A análise do estágio no exterior deverá ser feita com base no conteúdo descrito no Termo de 
Compromisso, no Plano de Atividades e no Relatório de estágio, devidamente assinado pelo 
supervisor de estágio realizado no exterior, contendo atividades realizadas, local, carga horária e  
frequência. 

§2º. As disposições apresentadas poderão sofrer alterações conforme o regimento do programa 
de mobilidade internacional.  

 

Capítulo 07 - Das disposições finais e transitórias 

Art. 26º. Os casos omissos neste regulamento serão apreciados pela coordenação de estágio do 
curso de Arquitetura e Urbanismo da Regional Goiás.  

 

Goiás, 05 de Abril de 2017.  

 

 

Prof. Ms. Vitor Sousa Freitas 
Chefe da Unidade Acadêmica Especial de Ciências Sociais Aplicadas 


